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RESUMO 
 
Neste artigo apresentamos e analisamos duas pesquisas que realizamos em momentos distintos 
de nossa trajetória profissional e acadêmica. Ambos os projetos são voltados para o 
desenvolvimento rural sustentável, no entanto, enquanto um busca e valoriza a autonomia, a 
equidade e a justiça social, o outro se mostra um repertório de palavras sem efeito prático. Os 
dois projetos postos lado a lado podem nos dar pistas dos caminhos que devemos trilhar se 
queremos de fato promover o desenvolvimento rural com sustentabilidade. 
 
Palavras-chaves: Desenvolvimento rural. Dendeicultura. Projeto sociocultural Filhos do 
Quilombo. 
 
ABSTRACT 
 
In this article we present and analyze two surveys conducted at different times of our 
professional and academic career . Both projects are aimed at sustainable rural development; 
however, as a search and values autonomy, equity and social justice, the other shows a 
repertoire of words without practical effect. The two projects side by side posts can give us 
clues of the paths that we must walk if we wish to promote rural development with 
sustainability 
 
Keywords: Rural Development. Palm culture. Projeto sociocultural Filhos do Quilombo 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
A política de desenvolvimento rural majoritariamente adotada pelo governo brasileiro 
é alinhada ao pressuposto do desenvolvimento como crescimento econômico. Ainda que 
muitos normativos programas e planos governamentais preguem o contrário, ao fim e ao cabo 
o que se tem levado a termo é o desenvolvimento alinhado à ideia de evolução de um estágio 
BrazilianJournal of Development 
 
  Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 9, p. 16479-16497  sep. 2019      ISSN 2525-8761 
 
16480  
para outro, tendo, sobretudo, como medida o aumento na produção de riqueza, sem 
necessariamente se preocupar com a distribuição equânime. 
 Neste artigo iremos confrontar duas pesquisas por nós desenvolvidas e que tratam do 
tema desenvolvimento rural e políticas públicas e demonstrar como o desenvolvimento rural 
sustentável somente poderá sair da condição de utopia se as práticas e as lógicas camponesas 
forem consideradas não só no escopo da política, e sim também na execução em campo. 
 Este artigo está dividido em três partes. Na primeira apresentamos os principais 
conceitos e categorias com os quais trabalhamos, e a metodologia de pesquisa e coleta de dados. 
Na segunda parte apresentamos o resultado das pesquisas aqui comparadas. Uma das pesquisas 
foi realizada nas comunidades África e Laranjituba e outra no assentamento rural Taperuçu 
com recorte nas famílias que plantam dendê para fornecer a uma grande empresa.  
  
2 O DESENVOLVIMENTO RURAL E AS COMUNIDADES TRADICIONAIS 
 O desenvolvimento como, majoritariamente, o concebemos hoje é herdeiro de uma 
tradição inaugurada no iluminismo no século XVIII. O domínio da razão, a separação do 
homem e da natureza, a dominação da natureza e posteriormente a ideia de progresso são as 
bases para o desenvolvimento moderno (CASTRO, 2012). 
 O desenvolvimento como ideologia dominante encontrou uma conjuntura favorável no 
final da segunda Guerra Mundial e teve no discurso de posse do presidente norte americano 
Harry Truman, em 1949, um marco dessa nova Era mundial, em que se buscava a 
homogeneização cultural, dos processos sociais e políticos. (ESCOBAR, 2007; LEWIS, 2005; 
VIECO, 2001).  
 Sob o auspício da ideologia do desenvolvimento o Banco Mundial e outras agências 
multilaterais passaram a financiar nos países, ditos, de terceiro mundo megaprojetos, 
principalmente os de infraestrutura que serviriam inclusive para as corporações do primeiro 
mundo movimentarem seus negócios. (MEILLASSOUX, 1992; VIECO, 2001) 
Foi o caso do desenvolvimento para o meio rural, no qual também houve uma série de 
projetos de desenvolvimento, como a Revolução Verde. Essa política exportada dos Estados 
Unidos prometia enfrentar a fome no mundo e trazer a paz mundial. Com pacotes tecnológicos 
que incluíam implementos agrícolas, sementes melhoradas, fertilizantes e pesticidas, prometia 
um aumento estrondoso da produtividade, e claro, ia contra os sistemas de produção 
tradicionais, tidos como arcaicos e improdutivos. (APTHORPE, 1997; ESCOBAR, 2005) 
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Os resultados da Revolução Verde foram redução da diversidade biológica, 
envenenamento do solo, dos mananciais e das pessoas por agrotóxicos, aumento de pragas e 
doenças nas lavouras devido ao desiquilíbrio ambiental advindo dos plantios homogêneos, 
entre outros danos. (APTHORPE, 1997; ESCOBAR, 2005, VIECO, 2001). 
Como política para superar os desastres da Revolução Verde o Banco Mundial lançou 
o Desenvolvimento Rural Integrado, uma política que visava aumentar a produção dos 
camponeses e integrá-los ao mercado. Tinha-se em vista que a integração ao mercado era o 
único jeito dos camponeses continuarem a existir, do contrário, eles estariam fadados a perecer, 
conforme nos traz Escobar a partir de leituras extraídas de produção do Banco Mundial. 
 
La articulación de pequeñas unidades de producción con el mercado, ya sea a través 
del mercado para sus productos, insumos, trabajo o capital (especialmente el crédito), 
fomenta las transformación continua de la organización interna del subsector y su 
posición en la economía nacional... Dos situaciones pueden presentarse: a) El 
pequeño productor puede ser capaz de tecnificar sus procesos productivos, lo cual 
implica que se convierta en empresario agrícola; y b) El pequeño productor no está 
preparado para asumir tal nivel de competitividad, en cuyo caso será desplazado del 
mercado y tal vez hasta de la producción (DNP/DRI, 1979: 47 apud ESCOBAR, 
2007, P. 267). 
 
 Tendo em vista os grandes problemas advindos do setor produtivo em que os recursos 
naturais estavam se exaurindo e o mundo passa a ser assolado por desastres naturais em virtude 
das mudanças climáticas e do aquecimento global, o desenvolvimento sustentável surge como 
uma nova alternativa ao desenvolvimento, aliando o crescimento econômico à preservação do 
meio ambiente e à justiça social.  
 Essa nova proposta, que veio das convenções da Organização das Nações Unidas 
(ONU), tem sido muito criticada. Vieco afirma que o Desenvolvimento sustentável remonta ao 
conceito de Ecodesenvolvimento lançado por Maurice Strong e Ignacy Sanches na conferência 
de Estocolmo em 1972, porém hoje o Desenvolvimento Sustentável estaria desvirtuado e 
dominado pelos processos de globalização e internacionalização da economia, com 
aproveitamento das vantagens comparativas dos países e regiões a fim de conquistar mercados. 
 Arturo Escobar (2007) não credita nenhuma virtude ao desenvolvimento sustentável, 
que para ele já teria nascido eivado de vícios do velho desenvolvimentismo, apenas 
escamoteando os discursos homogeneizadores anteriores, pois mantém a mesma base 
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ideológica e as mesmas preocupações, ou seja, o crescimento econômico, em que a 
preocupação com a natureza é convertida em recursos e utilizada como crédito no mercado. 
la visión ecodesarrollista expresada en la corriente principal del desarrollo sostenible 
reproduce los principales aspectos del economicismo y el desarrollismo. Los 
discursos no se reemplazan entre sí completamente sino que se construyen uno sobre 
otro como capas que solo pueden separarse en parte. (ESCOBAR, 2007, p. 268). 
 
 Ao lado do desenvolvimento hegemônico, ou em contraposição a este, surgem várias 
qualificações ao desenvolvimento. Umas criticam o repertório e práticas próprias do 
desenvolvimento do Norte para o Sul outras aparecem como alternativas ao desenvolvimento 
hegemônico. É o caso do etnodesenvolvimento. 
 Etnodesenvolvimento foi conceituado por Rodolfo Sthavenhagen (1985), para quem a 
pensar o desenvolvimento e suas políticas requer que os contextos culturaissejam levados em 
consideração, assim como os aspectos étnicos. O etnodesenvolvimento, afirma o autor, 
significa que uma etnia autóctone, tribal ou outra, detém o controle sobre suas próprias terras, 
seus recursos, sua organização social e cultural, sendo livre para negociar com o Estado o 
estabelecimento de relações segundo seus interesses. 
 Os dois casos que serão aqui apresentados são exemplos de dois modos distintos de 
desenvolvimento, um sob a concepção estatal de desenvolvimento, um modelo que centra na 
técnica e no gerencialismo o caminho para o êxito. O outro é baseado em modos de vida 
diferenciados e na política social da diferença, onde o acesso à renda é um projeto levado a 
termo como consequência de um projeto de autorreconhecimento e emponderamento das 
comunidades quilombolas. 
 
3 METODOLOGIA 
As pesquisas das quais iremos tratar neste artigo ainda que realizadas em momentos 
distintos, tiveram semelhante orientação metodológica. tiveram semelhante orientação 
metodológica e foram realizada em momentos temporais distintos. A pesquisa o assentamento 
rural Taperuçu ocorreu entre os anos de 2012-2014 e a pesquisa nas comunidades África e 
Laranjituba ocorreu entre os anos de 2010-2012.  
 A orientação metodológica das pesquisas buscou compreender interpretativamente a 
ação social (WEBER, 2012), visto que a Antropologia é, também, uma ciência interpretativa, 
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à procura do significado (GEERTZ, 1989), ou nos termos de Luís Roberto Cardoso de Oliveira 
(2007), uma ciência que busca desvendar evidências simbólicas, buscando:  
 
(...) descobrir as estruturas conceptuais que informam os atos dos nossos sujeitos, o 
"dito" no discurso social, e construir um sistema de análise em cujos termos o que é 
genérico a essas estruturas, o que pertence a elas porque são o que são, se destacam 
contra outros determinantes do comportamento humano”. (GEERTZ, 1989, p. 37). 
 
 Considerando que “o processo de descoberta antropológica resulta de um diálogo 
comparativo, (...) entre a teoria acumulada da disciplina e a observação etnográfica que traz 
novos desafios para ser entendida e interpretada”. (PEIRANO, 1995, p. 41), as incursões em 
campo não ocorreram sem a precedência de um arcabouço teórico. 
 Como procedimento metodológico articulamos o olhar, o ouvir e o escrever haja vista 
que esses atos isoladamente não são suficientes para alcançar as estruturas das relações sociais. 
Oliveira (2006) que no fazer do antropólogo, o olhar e o ouvir disciplinados pela teoria 
antropológica possibilitam a percepção, enquanto que o escrever consiste em exercitar o 
próprio pensamento, é mesmo o ato criativo do antropólogo. Sendo assim, as entrevistas foi a 
técnica escolhida para o ouvir, e a observação direta a técnica para o olhar.  
  
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
4.1 O PNPB E O PROGRAMA PALMA DE ÓLEO 
 No ano de 2003 o governo federal lançou o Programa Nacional de Produção e Uso de 
Biodiesel (PNPB) um programa interministerial que objetivava diversificar a matriz energética 
brasileira e se tornar uma referencial internacional na produção de combustíveis renováveis. 
 As principais diretrizes do PNPB seriam: “Implantar um programa sustentável, 
promovendo inclusão social; garantir preços competitivos, qualidade e suprimento; produzir o 
biodiesel a partir de diferentes fontes oleaginosas fortalecendo as potencialidades regionais 
para a produção de matéria prima”. (MDA, 2010, p. 5).  
 Esse programa atenderia aos requisitos para se lançar como um programa ancorado nos 
princípios do desenvolvimento sustentável. Com diversas oleaginosas zoneadas para o Brasil, 
vinha com a promessa de promover o desenvolvimento rural sustentável, com o aproveitamento 
de áreas já alteradas e com inclusão de agricultores familiares como produtores de matéria-
prima ligados diretamente aos empreendimentos de dendê. 
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 Para atender a esses objetivos foram criadas linhas de crédito rural específicas para o 
financiamento das oleaginosas zoneadas. No caso do Norte do Brasil, o dendê. Foi criado 
também um mecanismo de identificação dos produtores de biodiesel que comprasse matéria-
prima dos agricultores familiares, concedendo-lhes um selo que lhes garantiam acesso a 
vantagens como isenção tributária e marketing de promotores de inclusão social. 
No relatório feito pelo Grupo de Trabalho Interministerial, instituído por meio de 
Decreto Presidencial em julho de 2003 com o objetivo de apresentar estudos sobre a viabilidade 
de utilização de biodiesel como fonte alternativa de energia renovável, apontou a produção do 
biodiesel como uma saída economicamente viável, ecologicamente correta e socialmente 
inclusiva. 
A primeira conclusão a que se pode chegar é a de que o biodiesel pode contribuir 
favoravelmente para o equacionamento de questões fundamentais para o País, como 
a geração de emprego e renda, inclusão social, redução das emissões de poluentes, 
das disparidades regionais e da dependência de importações de petróleo, envolvendo, 
portanto, aspectos de natureza social, estratégica, econômica e ambiental. (GTI. 2003, 
p. 12). 
 Criou-se um mecanismo de interdependência entre as vertentes econômica e social. Isto 
porque, conforme apontou o relatório do GTI, para ser economicamente viável era necessário 
fazer a desagravação tributária do biodiesel. A desagravação tributária foi submetida a um 
mecanismo, o Selo Combustível Social (SCS). 
 Deste modo, a produtores de biodiesel que adquirissem matéria prima de agricultores 
familiares seria concedido o SCS que entre outros benefícios conferiria redução/isenção de 
PIS/PASEP (Programa de Integração Social/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público) e da COFINS (Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social). Para a 
região Norte a isenção é de cem por cento, conforme estabelecido pelo decreto Nº 5.297 de 06 
De Dezembro de 2004. 
 Com isso, o governo estaria criando as condições de viabilidade econômica para a 
produção do biodiesel, gerando emprego e renda no campo, o que seria entendido como a 
dimensão social do PNPB. 
 Além da desagravação tributária, com a integração de agricultores familiares como 
produtores de matéria-prima, as empresas ainda reduzem seus custos de produção de biodiesel 
por não terem que arcar com os custos da produção da cultura agrícola ou ter que se preocupar 
com questões relacionadas à terra, como impostos, manutenção ou mesmo as questões 
ambientais. 
BrazilianJournal of Development 
 
  Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 9, p. 16479-16497  sep. 2019      ISSN 2525-8761 
 
16485  
Como parte do PNPB foi lançado o Programa Sustentável de Produção de Palma de 
Óleo no Brasil, que ainda que receba este nome é voltado para a Amazônia Legal brasileira. 
Este programa definiu os instrumentos para expansão da dendeicultura na Amazônia, a saber, 
o crédito rural (para agricultores e empresas), a assistência técnica, pesquisa e o zoneamento 
agroecológico da palma de óleo.  
Para a agricultura familiar a linha de crédito está dentro do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), trata-se do Eco-dendê, com limite de 
R$ 8.000,00 por hectare, limitado a R$ 80.000,00/operação/família. 
Esse desenho da linha de crédito orienta e conforma como vem se dando os contratos 
no campo. A empresa cadastra famílias para plantarem dez hectares. Não tendo elas a opção 
de plantarem área menor ou maior. Do mesmo modo com o limite de R$ 800,00 por hectare. 
De acordo com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária um hectare de dendê na 
agricultura familiar custa R$ 1.700,00 até o quarto ano do plantio. 
Em campo levantamos que o valor estipulado por hectare está muito aquém das 
necessidades da planta e exigências da atividade. Constatamos que os agricultores vêm 
assumindo outras dívidas para complementar os materiais necessários para o manejo, 
manutenção da cultura e colheita. Este assunto será melhor abordado no tópico seguinte, no 
qual apresentamos a experiência de agricultores no assentamento Taperuçu. 
 
4.2 A DENDEICULTURA NO ASSENTAMENTO RURAL TAPERUÇU: 
DESENVOLVIMENTO ? 
Antes de falarmos do assentamento Taperuçu consideramos salutar falar um pouco da 
empresa Biopalma, pois a experiência aqui resenhada é de agricultores que mantém com essa 
empresa contratos para fornecimento de matéria-prima, no caso, dendê em cacho.  
Constituída em 2007, a empresa Biopalma tem sede em Belém do Pará e atua em dez 
municípios do Nordeste paraense objetivando produzir óleo de palma e seus derivados para 
atender, prioritariamente, a produção do biodiesel. 
 Os pólos da empresa têm base física em quatro municípios, que se estendem por 
municípios vizinhos onde a empresa Biopalma trabalha. Os quatro pólos são situados nos 
municípios de Acará, Concórdia do Pará, Moju e Tomé Açu. Esses quatro pólos atendem 
municípios vizinhos totalizando dez municípios onde há plantios da empresa e agricultores 
integrados. Os municípios que compõem a área de atuação da empresa são: Abaetetuba, Acará, 
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Aurora do Pará, Barcarena, Concórdia do Pará, Igarapé-Miri, Moju, São Domingos do Capim, 
Tailândia e Tomé-Açu. 
 Desde 2012 está em operação no município de Moju a primeira esmagadora, com 
capacidade para esmagar cento e vinte toneladas de Cacho de Fruto Fresco (CFF) por hora. 
Nessa indústria apenas o óleo bruto é extraído e como o biodiesel ainda não vem sendo 
produzido, o óleo produzido está sendo comercializado para empresas alimentícias. As 
principais empresas compradoras são Bunge, Mariza e Cargil. (dados de campo levantados pela 
autora em agosto de 2014).  
 Está em andamento, às margens do rio Acará, a construção de outra esmagadora, com 
capacidade cinco vezes maior que a atual. No complexo industrial do Acará haverá três plantas 
industriais, uma para extração do óleo bruto, outra para extração do palmiste e a de produção 
do biodiesel. De acordo com previsões encetais da Vale a produção do biodiesel iniciaria em 
2015, no entanto, no site já está um novo prazo, o ano de 2016. 
 Para atender a demanda do complexo agroindustrial serão necessários oitenta mil 
hectares de dendê, dos quais sessenta mil seriam plantados pela própria empresa e vinte mil 
pela agricultura familiar. Segundo informações obtidas nas entrevistas com empregados da 
Biopalma, atualmente a empresa já tem os sessenta mil hectares de dendê, tanto em áreas 
próprias quanto em áreas arredadas.  
 
O nosso programa é o seguinte, a Vale/a Biopalma precisa plantar sessenta mil 
hectares próprios, e vinte mil da agricultura familiar, ou seja, são duas mil famílias, 
cada família correspondendo a dez hectares de dendê. Esses vinte mil hectares no 
negócio da Biopalma corresponde a vinte e cindo por cento, então não é um 
negocinho, tu tás atuando em dez municípios, então é considerável o que tu tá levando 
de melhoria pra esse público. Vai alavancar porque ele não mais precisar correr atrás 
de pra quem vender. Um dos problemas da agricultura é, eu vou produzir e pra quem 
eu vou vender? Esse negócio corresponde a vinte e cinco por cento do nosso projeto, 
e tem que sair. (Entrevista concedida em 14 de Janeiro de 2014). 
 
 Como evidenciado na fala acima, são dez hectares por família. Na Amazônia em que 
oitenta por cento da área tem que ser de reserva legal a área família que quisesse se integrar 
teria que dispor de pelo menos sessenta hectares. No entanto, isto foi resolvido com uma 
legislação ambiental em que permitiu a utilização de cinquenta por cento das áreas que foram 
desmatadas até 2008, para tal bastaria fazer o Cadastro Ambiental Rural. 
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 Deste modo, boa parte dos agricultores familiares da região onde pesquisamos puderam 
se inserir no projeto de dendê com os dez hectares padrão. Ocorre que não sobra muito para 
outras atividades, tendo em vista que no assentamento Taperuçu as áreas são em média de vinte 
e cinco hectares. 
 Averiguada a disponibilidade de terra, o próximo passo diz respeito à assinatura do 
contrato com a empresa, condicionante para o acesso ao crédito rural. Atualmente a linha de 
crédito que financia o dendê permite até R$ 8.000,00/ha (Oito mil reais), chegando o 
financiamento a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) por família. 
 A empresa é responsável pela assistência técnica, logo, é a responsável pela elaboração 
do projeto de financiamento. Curiosamente ela também é a fornecedora de mudas, sementes de 
puerária e adudos, e também intermedia o preparo de área para o plantio do dendê. Deste modo, 
parte do financiamento fica sob a gestão da empresa.  
 Ao discriminarmos o orçamento de dez hectares de dendê financiado pelo Banco da 
Amazônia a agricultores familiares que estão com contrato de compra e venda de matéria prima 
com a empresa Biopalma levantamos que de um financiamento de R$ 79.962,50, R$ 47.752,00 
são custos que serão repassados a empresa na qualidade de fornecedora de produtos. A maioria 
desse custo é com adubos.   
Os R$ 32.210,00 restantes ficam sob a gestão das famílias de agricultores, e a maioria 
desse recurso é para remunerar homem/dia e em geral fica com a própria família, um modo de 
ajudar a família em um momento em que estão trabalhando numa atividade que ainda não está 
produzindo. As famílias que estão tendo dificuldades em manter os tratos culturais utilizam 
esse dinheiro no pagamento de terceiros ou de roçagem mecanizada. 
Após o financiamento o dendê passa não apenas a ocupar boa parte da terra da família, 
mas também e principalmente boa parte do tempo. O que vem comprometendo a continuidade 
de outros plantios de culturas alimentares. 
Levantamos ainda que os agricultores que plantam dendê trabalham integralmente na 
manutenção do dendezal. Isto porque as famílias pesquisadas que cultivam dendê são em sua 
maioria pequenas e dispõem de pouca força de trabalho, tendo que empreender um sobre-
esforço para desenvolver as atividades do estabelecimento rural, estando, portanto, em 
desequilíbrio Chayonoviano (COSTA, 2012). 
Esse desequilíbrio na força de trabalho compromete a soberania alimentar das famílias, 
pois devido a demanda de mão-de-obra no dendê tem reduzido a área plantada com culturas 
alimentares e também a diversidade de cultivos. 
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Em uma das entrevistas ao perguntarmos sobre o que a família produzia antes de plantar 
o dendê, o esposo respondeu: “antes do dendê trabalhava com roças mesmo de mandioca, essa 
cultura mesmo do agricultor/farinha...” e a esposa, em tom mais baixo, quase um sussurro 
complementou: “milho, feijão, batata...” e então o esposo retoma:  “é! milho, feijão, arroz, 
macaxeira, criação de porco e caipira, essas coisas assim”. 
Em outra entrevista o agricultor respondeu que com o dendê a família tem que “apertar 
a barriga”, pois depois do plantio do dendê muitas plantas tiveram que deixar de ser cultivadas 
devido à demanda de trabalho no dendê. E ainda uma terceira família explana: 
 
(...) era acostumado a mexer com dez tarefas...agora eu não posso fazer muito, tenho 
muito trabalho no dendê (...) naquela época [se referindo antes do plantio do dendê] 
a gente fazia dez tarefas, oito tarefas de roça, metia o arroz, metia o milho, dava uma 
ajuda. A gente tinha o feijão e hoje a gente não mexe. Por quê? Porque tem uma mão 
de obra muita. [se referindo ao trabalho no dendezal].  
 
Até os agricultores mais entusiasmados com o dendê, vêm com preocupação a não 
continuidades dos cultivos anuais: “eu sonhava, com os agricultores, essa forma de dendê: 
Dendê com as culturas que a gente já conhece (...) hoje a gente sente uma visão diferente. A 
gente quer plantar a mandioca, mas, se você for plantar a mandioca, você arranca o dendê”.  
 Na fala do agricultor ele revela uma preocupação, pois a mão de obra que o dendê exige 
é incompatível com a diversificação da produção no lote e é preciso fazer a opção. O que ele 
vem assistindo é o abandono das culturas alimentares, o que nunca fez parte de seu sonho, mas 
hoje faz parte de sua realidade.  
 Ainda assim, mesmo com a redução de plantios alimentares e dificuldades, a maioria 
das famílias são grandes entusiastas de que quando estiverem produzindo economicamente 
essas dificuldades serão superadas. No caso dos plantios do Taperuçu ainda estavam no terceiro 
ano, já com produção, mas muito pequena, e o que rendia não dava nem para reinvestir na 
cultura1. 
Além do comprometimento de quase metade da área da família e noventa por cento da 
área que pode ser utilizada, averiguamos que as famílias tem despendido a maior parte do 
                                                          
1 Em 2019 retornei à área de pesquisa e os agricultores já apresentavam boa produtividade, porém, devido ao 
alto custo da cultura do dendê não estavam tendo retorno financeiro significativo, frustrando as expectativas 
iniciais. 
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tempo de trabalho nas atividades do dendê, seja nos tratos culturais, na adubação ou nas 
colheitas, que ocorrem a cada quinze dias. 
 Do mesmo modo, o cultivo do dendê põe as famílias em constante dependência de 
insumos externos, pois como cultura industrial tem seu cultivo baseado no alto uso de insumos 
químicos. Além da dependência de insumos os agricultores ainda são dependentes da empresa 
na comercialização dos produtos. Sendo estas que estabelecem os preços do quilo do fruto 
fresco, reservando-se ao direito de fazer penalidades no preço baseado na qualidade do óleo, 
qualidade averiguada e medida pelas próprias empresas. 
A expansão da dendeicultura na Amazônia é um projeto que se apresenta como de 
desenvolvimento sustentável para Amazônia, tendo como base para a expansão a agroecologia. 
A inclusão de agricultores familiares nesta cadeia seria um vetor de desenvolvimento rural, 
pois inseriria os agricultores diretamente no mercado, gerando renda para o meio rural.  
Mas, desde o boom do dendê na região nordeste paraense que se iniciou no final dos 
anos 2000 que vem sendo denunciado o mercado de terras que se criou na região por conta 
dacpressão sobre as terras para o plantio de dendê. 
Disputas com comunidades quilombolas e indígenas também tem marcado a expansão 
da dendeicutura, e até casos de trabalho escravo. Contaminação do solo e dos cursos d’água 
por agrotóxicos também estão dentre as principais denúncias contra a dendeicultura. (MPF, 
2014). 
Notamos também que o projeto da expansão da dendeicultura que promoveria a 
inclusão social de agricultores familiares vem acirrando a dependência de alimentos e insumos 
externos, os sujeitando as oscilações da economia de mercado e ainda é baseado na exploração 
da mão-de-obra da família e do meio ambiente, haja vista que os cultivos homogêneos 
comprometem a biodiversidade, e o uso constante de adubos, inseticidas e herbicidas 
contaminam os solos e os cursos d’água. 
Essa tríade, dependência, concorrência e exploração do trabalho e do meio ambiente se 
contrapõe às reivindicações dos movimentos sociais do campo, para os quais as políticas 
públicas para o meio rural devem se assentar em três pilares: 
- autonomia, ligada à segurança alimentar, autoconsumo, dispositivos 
próprios de aprendizagem e de produção de inovação; 
- de cooperação (cooperativas de crédito, fundos de crédito 
mutualizado, empreendimentos e projetos de economia solidária) e; 
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- de qualidade de vida (produção mais sadia e ecológica, proteção dos 
recursos naturais renováveis, qualidade dos produtos, acesso à saúde e 
à educação pública). (SABOURIN, 2009, p. 17). 
 No caso da dendeicultura esses três princípios estão ausentes, sendo a dendeicutlura um 
projeto que gera dependência tanto de insumos de fora para investimento na própria cultura d 
dendê, como a demanda de mão-de-obra compromete a produção alimentar.  
O acesso ao mercado pura e simplesmente não se conformou como um meio de 
melhorar a renda e a vida das famílias. Pelo contrário, velhas estratégias de desenvolvimento 
vêm sendo utilizadas, como o acesso ao crédito rural para alimentar a venda de insumos 
agrícolas e agrotóxicos, sem que se faça investimentos estruturais nos estabelecimentos rurais 
ou nas infraestruturas públicas, como estradas, eletrificação rural e acesso a serviços sociais 
básicos. 
Enquanto isso, a dendeicultura tem servido bem o propósito de cumprir uma agenda de 
endividamento dos agricultores, de acirramento das duras condições de vida e de 
encarecimento da cesta básica familiar, dado que a produção de alimentos no campo cai, o 
valor dos produtos sobe na cidade e nas vendinhas do campo. 
 
4.3 ÁFRICA E LARANJITUBA: OUTRO MODO DE FAZER O DESENVOLVIMENTO 
RURAL 
 A outra realidade que estudamos e que também compõe um projeto de desenvolvimento 
rural é a das comunidades quilombola África e Laranjituba, situadas no município de 
Abaetetuba, estado do Pará. 
 Juntas, África e Laranjituba são constituídas por 53 famílias, distribuídas em 33 casas, 
sendo característica na formação dos domicílios a família extensiva. Estes grupos domésticos, 
comumente, exploram as mesmas unidades produtivas, trabalhando na forma de mutirão com 
outros grupos domésticos. 
 Com o crescente movimento de êxodo rural, principalmente dos jovens, que iam para 
as cidades, as moças, quase sempre para trabalharem de domésticas, os rapazes para 
trabalharem na construção civil, a comunidade começou a se ver com uma população 
envelhecida de um lado e infantil de outro, o que comprometia a sobrevivência por conta das 
limitações da força de trabalho. 
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 Foi então que as comunidades começaram a se organizar em torno de um projeto 
alavancado pelo projeto sociocultural Filhos do Quilombo. Um projeto que inicialmente visava 
acesso a serviços básicos, passou a ser o protagonista de uma grande transformação que vem 
se consolidando e se mostrando como um grande projeto de etnodesenvolvimento.  
 Conhecemos essas comunidades através de uma chamada pública do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário para prestar assistência técnica e extensão rural a comunidades 
quilombolas. O objetivo era traça um plano de desenvolvimento rural para essas comunidades 
e para tal era necessário faze um diagnóstico participativo. 
 O diagnóstico revelou que as comunidades tinham acesso muito deficiente às políticas 
públicas, o nível de escolaridade era muito baixo e que, apesar de uma produção diversificada, 
aos olhos de técnicos governamentais, estávamos diante de uma comunidade que vivia em 
extrema pobreza. 
 Dentro deste quadro crítico e que urgia por uma intervenção no sentido de proporcionar 
àquelas famílias acesso a uma base material, a recursos financeiros, fomento de suas atividades, 
projetos de geração de renda, a equipe não deixou de registrar o quão forte era o movimento 
das comunidades em direção ao fortalecimento de sua identidade negra e quilombola e o quanto 
para eles o prioritário era erigir a autoestima de um povo tão atribulado pelo preconceito, e que 
conhecer e reconstruir seu passado, fomentar a organização social e política e fortalecer a 
produção de artesanatos que reivindicavam um passado histórico era seu projeto mais urgente. 
 Neste contexto o Projeto Sociocultural e Ambiental Filhos do Quilombo teve e tem 
papel preponderante. Criado em 2001 nasceu a fim de promover a organização social na busca 
por melhorias na infraestrutura e somente a partir de 2008 tornou-se um projeto de cunho 
identitário, voltado para as questões políticas, sociais e ambientais, buscando valorizar 
elementos da cultura negra e fomentando o debate em torno do ser e do fazer quilombola. 
 Dentre as diversas atividades desenvolvidas no projeto, estão: Educação, Cultura, 
Ecoturismo, Identidade Afro-brasileira, Música (Mestre Jorge e o Banjo de Ouro e Grupo 
Filhos do Quilombo), Dança (Grupo Kizomba), Artesanato (macramê, vassoura de açaí, 
cestaria, artefatos em madeira, tala, fibra, cerâmica e etc.), Feira quilombola, Produção de 
instrumentos musicais, Intercâmbio cultural, Encontro de mestres da oralidade, dentre outros 
 É importante ressaltar que o diagnóstico feito nas comunidades levaria a equipe para 
uma intervenção no plano da produção agropecuária, mas por uma conjunção de fatores o 
caminho tomado pela ação extensionista foi outro. Um dos fatores foram os novos rumos que 
a ATER assume, valorizando o desenvolvimento endógeno e percebendo o desenvolvimento 
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rural em suas múltiplas dimensões, e a outra foi a capacidade que a comunidade teve de 
negociar seus projetos com os representantes estatais. 
 O projeto político e social das comunidades era trabalhar na construção do sujeito social 
e político quilombola, mas este projeto não excluía o acesso a uma base material e as 
comunidades tinham clareza que a reconstrução de seu passado histórico, o recontar de suas 
histórias e a valorização de suas trajetórias e a afirmação cultural não seria possível sem criar 
estratégias de geração de renda.  
Assim todos os projetos estão interligados e no fim desejam o mesmo, melhoria da 
qualidade de vida de todos e todas, com inclusão social de verdade, recuperação da autoestima 
e valorização da cultura, da identidade e do saber quilombola. 
 
Tudo o que a gente faz aqui engloba a renda, entendeu? (...) por exemplo, o grupo de 
carimbó, ninguém receber nada pra tocar ou pra dançar por aí, mas vem o pessoal que 
compra, por exemplo, os curimbó que seu Olgarino faz (...) sempre tá trazendo gente 
de fora, que circula renda dentro da comunidade. (...) e se circula dinheiro todo mundo 
pega um pouquinho. (Vavá, entrevista realizada em maio de 2012). 
 
 As comunidades trabalham articuladas, mas segundo eles esta união somente 
concretizou-se após a emergência do grupo de dança Kizomba. Sousa (2012) em apresentação 
oral defendeu suas observações em relação a importância social, política e econômica do grupo 
Kizomba, e que é reconhecido por muitos dos entrevistados como o começo de tudo.conforme 
a fala de uma das entrevistadas ressalta. 
 “O Kizomba ele veio pra unir as comunidades, a gente era muito separado. Aí hoje as 
comunidades elas são bem unidas mesmo, tanto é que no grupo do Kizomba às vezes tem cinco 
daqui [África] cinco de lá [Laranjituba], todo mundo unido, a gente toca junto”, afirma dona 
Leocádia. 
 O grupo Kizomba pertence a todos, não tem componentes fixos e não tem limites e 
imposições para sexo ou idade. Embora muitas vezes ocorram ensaios para homenagens e 
reverências a Obalauê, o senhor das terras para pedir ou agradecer boas colheitas. 
 O grupo de capoeira envolve principalmente os jovens e as crianças, e é considerada 
uma atividade importante para este público, pois desde cedo os envolve nas questões e 
discussões de interesse das comunidades, sem sobrepesar-lhes os enfados de uma 
movimentação sociopolítica, são mansamente cooptados para a causa. É voltado para este 
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público também o projeto de inclusão digital, um laboratório com acesso a internet que 
beneficia as comunidades e principalmente os mais jovens. 
 Na confecção de artesanatos é comum terem os especialistas, todos sabem fazer, mas 
se alguém quiser comprar um móvel de madeira, indicam o Sr. Olgarino. Se quiserem cestas 
de talas, indicam Dona Dinair, e assim por diante, eles não geram uma concorrência entre si, 
mas fazem as indicações de acordo com o que eles consideram o mestre na arte. Quando 
expostos em feiras os produtos passam a pertencer às comunidades, não sendo diretamente 
vinculado a alguém. 
 As comunidades ainda utilizam o mutirão para realizar as atividades agrícolas, 
principalmente as referentes ao preparo de área e plantio, ficando o beneficiamento mais a 
cargo do grupo familiar ou outras pessoas próximas, com as quais geralmente fazem a troca de 
dias. A produção de cerâmicas obedece a uma escala de revezamento, e a renda obtida com a 
comercialização é dividida proporcional aos dias de trabalho e as tarefas executadas por cada 
um. 
O resultado desse esforço foi o retorno dos jovens para as comunidades, que envolvidos 
nessas atividades seguem o projeto de desenvolvimento rural alinhado com valorização da 
cultura negra, de sua base material, de seu meio natural e ecológico e com a valorização dos 
saberes tradicionais. 
 Atualmente muitos jovens têm saído das comunidades, mas para investir na educação 
formal. Com jovens cursando não só o ensino médio, mas também graduação e pós-graduação 
em nível de especialização e mestrado. 
 Um projeto mais recente é o de turismo rural. Com trilhas ecológicas, banhos de 
igarapés, rodas de capoeira, e com visitante fazendo parte de um dia nas comunidades na 
produção de farinha, na fabricação das panelas de barro ou mesmo participando das danças no 
grupo kizomba. 
 É com este complexo de atividades que tem sido posto em prática o projeto de superar 
a pobreza com equidade e justiça social. Aliando à busca por melhores condições de vida a luta 
por respeito à diferença, reconhecimento e valorização de suas identidades por meio de sua 
produção. 
 E isto também é parte de um projeto amplo, de respeito às diversidades e 
reconhecimento das diferenças, conforme observou Hall (2003) para quem esta abertura não 
nos espaços dominantes de mercado não são dádivas, mas “é também o resultado de políticas 
culturais da diferença, de lutas em torno da diferença, da produção de novas identidades e do 
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aparecimento de novos sujeitos no cenário político e cultural” (p. 338). Ou seja, uma forma de 
resistir às investidas e pressões do capital, utilizando-se de necessidades por ele criadas, mas 
dentro de um circuito solidário, onde as relações entre as pessoas ainda não são mediadas pelas 
coisas, mas pelas relações sociais que estabelecem entre si. 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Os dois projetos de desenvolvimento que apresentamos neste artigo trazem dois 
modelos completamente distintos. Um alinhado ao que o Estado autoritário e capitalista julga 
ser um projeto de desenvolvimento rural com inclusão social e outro que tem como 
protagonistas as comunidades beneficiadas. 
 Enquanto no primeiro as famílias até tiveram acesso a uma renda, mas esta renda não 
supre todas as necessidades da família e boa parte dela é comprometida com reinvestimento na 
cultura do dendê, tendo em vista que as famílias precisam cada vez mais adquirir insumos 
externos para a manutenção dos dendezais. 
 Além disso, as famílias não vêm conseguindo continuar os plantios das culturas 
alimentares, o que as põe dependentes duplamente. Uma dos insumos para o cultivo do dendê, 
outra dependente da aquisição de alimentos nos mercadinhos. 
 O outro projeto tem o ganho financeiro lento, e é um dos últimos objetivos. Um projeto 
que contempla autonomia, cooperação e qualidade de vida, o tripé mencionado por Eric 
Sabourin e que faz parte do projeto de desenvolvimento defendido por campesinos. É um 
projeto que leva tempo para ser construído e que a cada dia traz novos desafios, mas também 
muitas conquistas.  
 A realidade das comunidades África e Laranjituba mostrando-nos que um projeto de 
desenvolvimento rural sustentável se faz primeiro com justiça social, respeito ao meio ambiente 
e o seu último pilar é o mercado. Importante fator, mas que não deve ser um fim, e sim um 
meio. 
 Hoje as comunidades ainda são compostas por casas muito simples, com uma população 
igualmente simples, mas que já carregam em si o orgulho de ser agricultor familiar, quilombola, 
homem e mulher do campo, com um projeto de vida que vai além da produção agrícola e da 
produção de bens materiais, um projeto que produz e realiza sonhos. 
 Estudar essas duas realidades poderia reorientar o olhar dos elaboradores de políticas 
públicas, pois o projeto desenvolvimentista, assentado em pressupostos evolucionistas e de 
superação da racionalidade da produção tradicional não logrou êxito para as comunidades 
rurais, pelo contrário acirrou as desigualdades e a dependência. 
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 Logo, um projeto de desenvolvimento rural para ser sustentável tem antes de tudo 
valorizar as potencialidades endógenas, as relações humanas, os conhecimentos tradicionais, e 
a racionalidade camponesa.  
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